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“Art. 261-K. ........................................
...........................................................
§ 4º ....................................................
...........................................................
III - ao modal ferroviário, no transporte de cargas fungíveis destinadas 
à formação de lote para exportação no âmbito do Porto Organizado de 
Santos, após a partida da composição, desde que a emissão e a correspon-
dente impressão ocorram durante o transporte ou quando da chegada ao 
destino final da carga.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 261-LA. .....................................
§ 1º ...................................................
...........................................................
VI - Eventos da Sefaz Virtual do Estado da Bahia - SVBA, de uso dos sig-
natários do Acordo de Cooperação 01/2018;
VII - Confirmação do serviço de transporte, registro do contratante do ser-
viço de transporte para confirmar as informações do contrato de serviço de 
transporte, registrados no MDF-e, pelo transportador contratado.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 261-N. O encerramento é o ato que estabelece o fim da vigência do 
MDF-e, por meio do registro do evento, conforme disposto no Manual de 
Orientação do Contribuinte - MDF-e, e deverá ocorrer:
I - após o final do percurso descrito no documento;
II - quando houver transbordo, redespacho, subcontratação ou substitui-
ção do veículo ou do contêiner;
III - na hipótese de retenção imprevista e parcial da carga transportada;
IV - no caso de inclusão de novas mercadorias para a mesma UF de des-
carregamento.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 261-NC. O acesso ao ambiente autorizador de MDF-e será suspenso 
ou bloqueado ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões 
estabelecidos no MOC.
§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom de-
sempenho do ambiente autorizador de MDF-e, aplica-se aos diversos servi-
ços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando seu uso, conforme 
especificado no MOC.
§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao 
ambiente autorizador será restabelecido automaticamente.
§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, 
poderá determinar o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente au-
torizador.
§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contri-
buinte que tenha sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada pela 
Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias da Secretaria de Esta-
do da Fazenda, relativamente ao contribuinte estabelecido neste Estado.» 
...........................................................
“Art. 389-C. ......................................
...........................................................
§ 9º A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Es-
toque será obrigatória na EFD a partir:
I - ......................................................
a) de 1º de janeiro de 2017, restrita à informação dos saldos de estoques 
escriturados nos Registros K 200 e K 280, para os estabelecimentos in-
dustriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE);
b) de 1º de janeiro de 2019, correspondente à escrituração completa do 
Bloco K, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 11, 
12 e nos grupos 291, 292 e 293 da CNAE;
c) de 1º de janeiro de 2020, correspondente à escrituração completa do 
Bloco K, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 27 
e 30 da CNAE;
d) da implementação do sistema simplificado para a escrituração do Bloco 
K, de que trata o parágrafo único do artigo 16 da Lei n° 13.874, de 20 de 
setembro de 2019, para os estabelecimentos industriais classificados na 
divisão 23 e nos grupos 294 e 295 da CNAE;
e) da implementação do sistema simplificado para a escrituração do Bloco 
K, de que trata o parágrafo único do artigo 16 da Lei n° 13.874/19, para os 
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10, 13, 14, 15, 16, 
17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26,28, 31 e 32 da CNAE;
II - de 1º de janeiro de 2018, restrita à informação dos saldos de estoques 
escriturados nos Registros K200 e K280, para os estabelecimentos indus-
triais classificados nas divisões 10 a 32 da CNAE pertencentes a empresa 
com faturamento anual igual ou superior a R$78.000.000,00, com escritu-
ração completa conforme escalonamento a ser definido;
III - de 1º de janeiro de 2019, restrita à informação dos saldos de estoques 
escriturados nos Registros K200 e K280, para os demais estabelecimentos 
industriais classificados nas divisões 10 a 32; os estabelecimentos ataca-
distas classificados nos grupos 462 a 469 da CNAE e os estabelecimentos 
equiparados a industrial, com escrituração completa conforme escalona-
mento a ser definido.
...........................................................
§ 13. Em substituição à obrigatoriedade prevista no inciso III do caput do 
§ 9º deste artigo, a critério da Secretaria de Estado da Fazenda, poderão 
ser exigidos os saldos dos estoques ao final de cada mês, escriturados nos 
registros do Bloco H, para os estabelecimentos atacadistas.
§ 14. A simplificação de que tratam as alíneas “d” e “e”, do inciso I do § 9° 
deste artigo, quando disponível:
I - poderá ser adotada pelos contribuintes elencados nas alíneas “b” e “c” 
do mesmo inciso;

II - implica a guarda da informação para a escrituração completa do Bloco 
K que poderá ser exigida em procedimentos de fiscalização e por força de 
regimes especiais.”
“Art. 389-D. .......................................
...........................................................
§ 4º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá dispensar, no arquivo di-
gital referido no caput deste artigo, informações relativas a operações ou 
prestações internas que já tenham sido transmitidas por meio de docu-
mentos fiscais eletrônicos.”
...........................................................
“Art. 389-M. .......................................
...........................................................
§ 8º A autorização para retificação da EFD prevista no inciso III do caput 
deste artigo poderá ser dispensada na forma disciplinada em ato do titular 
da Secretaria de Estado da Fazenda, quando se tratar de ICMS.» 
...........................................................
“Art. 389-P. .......................................
...........................................................
§ 3º Em obediência ao que dispõe a cláusula décima quarta do Convênio 
ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, fica assegurado às administra-
ções tributárias das unidades federadas o acesso irrestrito às informações 
contidas na EFD, independentemente do local da operação ou da prestação 
relativo ao ICMS.
§ 4º O Ambiente Nacional do SPED será o responsável pela criação de sistema 
automatizado para processar os requerimentos de informações, bem como 
pela transmissão dos dados solicitados da unidade federada solicitante.
§ 5º Na hipótese de a Secretaria de Estado da Fazenda solicitar informações 
da EFD de contribuintes domiciliados em outras unidades federadas deverá 
apresentar requerimento de informações ao responsável pela transmissão 
das informações solicitadas, instruído com ordem de fiscalização.
§ 6º A ordem de fiscalização, que estará limitada às informações de apenas 
um contribuinte e suas filiais por requerimento, deverá conter especifi-
cação completa do contribuinte objeto da fiscalização e o período a ser 
fiscalizado, além de outras informações que delimitem de forma precisa as 
informações solicitadas.
§ 7º O responsável pelas informações deverá atender à solicitação no pra-
zo de 10 (dez) dias úteis.” 
...........................................................

“LIVRO PRIMEIRO
...........................................................
TÍTULO II
..........................................................”
“CAPÍTULO XII
DO CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES, DO 
CÓDIGO DE REGIME TRIBUTÁRIO, DO CÓDIGO DE ATIVIDADES 
ECONÔMICAS E DO CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA
...........................................................
Art. 515-A. O Código de Regime Tributário - CRT identifica o regime de tri-
butação a que está sujeito o contribuinte do ICMS, devendo ser preenchido 
conforme estabelecido no Convênio S/Nº de 15 de dezembro de 1970 e 
interpretado de acordo com as respectivas Normas Explicativas.” 
...........................................................
“Art. 562. ..........................................
...........................................................
§ 19. A Secretaria de Estado da Fazenda poderá dispensar a exigência da 
inscrição prevista no § 3º deste artigo, observada a disciplina em ato de 
seu titular.» 
...........................................................
“Art. 573-F-1. Os contribuintes prestadores de serviços de comunica-
ção que emitem seus documentos fiscais nos termos do Convênio ICMS 
115/03, de 12 de dezembro de 2003, ficam obrigados a gerar arquivos 
eletrônicos de controle auxiliar, conforme leiaute definido no anexo único 
do Convênio ICMS 201/17, de 15 de dezembro de 2017.
§ 1º São arquivos eletrônicos de controle auxiliar:
I - Arquivo de Carregamento de Créditos em Terminais Telefônicos Pré-pa-
gos, contendo informações obtidas diretamente da plataforma de controle 
de créditos, devendo espelhar os valores totais das recargas realizadas;
II - Arquivo de Fatura, contendo informações relativas às faturas comer-
ciais cujos valores superem os respectivos documentos fiscais emitidos.
§ 2º O arquivo previsto no inciso I do § 1º deste artigo fica dispensado, 
quando os documentos fiscais emitidos corresponderem exatamente aos 
valores das recargas realizadas.
§ 3º Em relação ao arquivo previsto no inciso II do § 1º deste artigo:
I - fica dispensado, quando as faturas comerciais corresponderem exata-
mente aos valores dos respectivos documentos fiscais emitidos;
II - na hipótese de se tratar de faturamento conjunto:
a) a responsabilidade pela geração e entrega do arquivo é do impressor do 
documento de cobrança;
b) o arquivo fica dispensado quando o valor das faturas comerciais cor-
responderem exatamente à soma dos valores dos documentos fiscais im-
pressos;
III - também se aplica às faturas geradas sem lastro em documentos fis-
cais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações, 
hipótese em que deverão ser gerados arquivos específicos.
§ 4º Os arquivos eletrônicos de controle auxiliar deverão ser gerados men-
salmente e entregues à Secretaria de Estado da Fazenda, no 20º dia do 
mês subsequente ao mês de referência.» 
...........................................................
“Art. 590-B. Fica instituída a Guia de Transporte de Valores Eletrônica - GT-
V-e, modelo 64, que deverá ser emitida pelos contribuintes do ICMS, que 
realizarem transporte de valores nas condições previstas na Lei n.º 7.102, 
de 20 de junho de 1983, e no Decreto Federal n.º 89.056, de 24 de no-


